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O CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PARCERIA PÚBLICO – PRIVADA EM DISCUSSÃO
          Roberta Cruz da Silva*
RESUMO
Utilizando-se do método hipotético dedutivo, o presente artigo analisa o contrato 
administrativo de Parceria-público privada (PPP), disciplinado no sistema jurídico pátrio pela 
Lei nº. 11079/04. Este novo instrumento de concessão enseja discussões de natureza 
administrativa, política e econômica, que partem de duas hipóteses centrais: há os que 
vislumbram a PPP como uma heroína que salvará a sociedade e a seara pública do caos 
reinante em algumas áreas de atuação estatal, como o setor de infraestrutura; e outros 
acreditam que tal Parceria é uma vilã, que causará um endividamento ainda mais acentuado 
para o Poder Público, que arcará com um elevado ônus/risco nesses contratos. Assim, têm-
se os otimistas em relação a este novo modelo de gestão e os que são absolutamente 
descrentes. Após vasto levantamento doutrinário, normativo e documental, observa-se, que 
há motivos para a esperança, como retratam os excelentes resultados da PPP na área de 
segurança pública, e para o descrédito, vislumbrado em pontos obscuros do contrato, como 
o Fundo Garantidor da Parceria (FGP). Em verdade, estamos diante de um instituto jurídico 
que, como tantos outros, tem pontos favoráveis e outros a serem aperfeiçoados o que torna 
perigoso o comportamento de endeusamento ou de descrédito total em relação à Parceria. A 
visão dicotômica sobre o tema impede que se vislumbre que o sucesso dessa modalidade 
contratual depende, em grande parte, da moralidade e da eficiência a serem empreendidas 
pelos administradores públicos.  
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HEROIN OR VILLAIN? CONTRACT ADMINIS-
TRATION OF PARTNERSHIP PUBLIC-PRIVATE SECTOR IN DISCUSSION
ABSTRACT
Using the hypothetical deductive method, this article examines the administrative contract for 
public-private partnership (PPP), ruled in the brazilian legal system by Law n. 11079/04. This 
new instrument of concession gives rise to discussions of administrative, political and 
economic nature, departing from two central assumptions: there are those who envision the 
PPP as the heroine who saves the country and the public realm of the chaos in some areas 
of state action, such as infrastructure sector, and others believe that this partnership is a 
villain, that will cause an even greater debt to the Government, which will bear a high 
burden/risk in these contracts. Thus, there are the optimists on this new management model 
and those that are absolutely ungodly. After extensive doctrinal, normative and documental 
survey, it is observed that there are grounds for hope, as portrayed by the excellent results of 
the PPP in the area of public safety, and to discredit, depicted in the obscure points of the 
contract, as the Fund Guarantor of the Partnership (FGP). In fact, we are facing a legal 
institution that, like many others, has its vantage points and others that have to be improved 
which make dangerous the behavior of deification or total discredit related to the institute. 
The dichotomous view on the subject makes it impossible to glimpse that the success of this 
type of contract depends in large part, of the morality and efficiency to be undertaken by 
public administrators.
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INTRODUÇÃO
O presente artigo tem por intuito analisar o contrato administrativo de Parceria 
público-privada (PPP), inicialmente no contexto de reforma e modernização por que passa o 
Estado brasileiro para, em seguida, estudar o instituto à luz da Lei Federal n° 11079/04 que 
o disciplina. Ademais, pretende-se, por meio da doutrina, da legislação pertinente e da 
análise de informações relativas a contratos de PPP já em execução, colaborar com as 
discussões que permeiam o tema e que, comumente, retratam a PPP de forma extrema: 
como a salvação da Administração Pública pátria, ou como a encarnação do endividamento 
público.
Ao realizar esta pesquisa, interessante se mostra, não apenas detectar um 
problema que carece de reflexão e expor diversas elementos sobre a questão, mas também, 
observar se a discussão terá repercussão de caráter prático na vida da sociedade, posto 
que, não se pode olvidar a inseparabilidade entre teoria e práxis, para que se construa uma 
visão de mundo real e útil1.
Este estudo será realizado por meio da adoção de um método de pesquisa, 
consubstanciado em regras, com a pretensão de resolver/explicar o problema ora 
apresentado, por intermédio de teorias que devem ser testadas, para que sejam 
comprovadas ou refutadas. 
Ressalte-se que, hipótese testada e aprovada é uma justificativa adequada dos 
fatos, podendo, inclusive, ser adotada para fins de caráter prático2.
 Em se tratando de um estudo de natureza científica, costumeiramente se 
afirma que conhecimento científico é o verdadeiro conhecimento sobre um determinado 
objeto, alcançado por meio da utilização de um método, também científico3. Esta visão, 
acentuadamente tradicional, ainda se apresenta com determinada força, mas, 
contemporaneamente, a principal característica do conhecimento científico é a realização de 
sua testabilidade.
 No campo jurídico, onde mais fortemente se localiza o estudo ora apresentado, 
permite-se o uso de hipóteses testáveis como critérios orientadores, conforme a teoria do 
1 ADEODATO, João Maurício Leitão. Bases para uma metodologia da pesquisa em direito. In: Revista CEJ. v. 
3, n.7, jan/abril 1999. Disponível em: <http://www2.cjf.jus.br/ojs2/index.php/cej/search/authors/view?
firstName=Jo%C3%A3o%20Maur%C3%ADcio%20Leit
%C3%A3o&middleName=&lastName=Adeodato&affiliation=&country=>. Acesso em: 10 de abril de 2011.
2 MARCONI, Marina de Andrade. Metodologia científica para o curso de Direito. São Paulo; Atlas, 2000. p. 15.
3 MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia Servilha. Manual de metodologia da Pesquisa em Direito. 2. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2004, pp.41-46.   
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conhecimento formulada por Karl Popper4, que preleciona que todo conhecimento humano é 
hipotético, o que implica a possibilidade de críticas, aperfeiçoamento, confirmação ou 
refutação. A verdade científica seria caracterizada como provisória e sua principal 
particularidade seria a refutabilidade. 
 Nesse contexto, a produção de conhecimento científico deve ter como norte a 
imparcialidade do pesquisador. Quando se faz tal afirmativa, não se objetiva indiferença 
axiológica ou distanciamento do objeto estudado5. Ocorre que, inegavelmente, a objetividade 
é a forma mais correta/provável de garantir o sucesso –  ainda que temporário –  de uma 
teoria que, fatalmente, será submetida à crítica dos estudioso da temática6.   Karl Popper 
parte da premissa de que todo o conhecimento científico é fulcrado em conjecturas, 
continuamente submetidas a testes, que enquanto não forem desconstituídas pela crítica, 
poderão ser aceitas como verdade, ou, como melhores aproximações possíveis da verdade7, 
considerando a falibilidade humana8. Trata-se do método hipotético dedutivo.
A presente pesquisa partiu da análise de duas hipóteses distintas: a Parceria 
público-privada (PPP), que representa um novo instrumento de concessão seria uma 
heroína, apta a salvar a sociedade e a seara pública do caos reinante em algumas áreas de 
atuação estatal; ou uma vilã, que causará um endividamento público sem precedentes?
Para tal análise, apresenta-se como relevante para o estudioso do tema, o 
estreito relacionamento do Direito com os fenômenos sociais, políticos e econômicos, o que 
ocasiona a necessária adequação das normas e das decisões judiciais aos interesses da 
coletividade. 
Oportuno se mostra, para uma melhor compreensão do processo de reforma e 
modernização do Estado brasileiro –  que tem como um dos atuais desdobramentos a 
difusão do contrato de Parceria público-privada (PPP), cerne deste estudo –  a 
contextualização do intervencionismo estatal no âmbito socioeconômico, com um recorte 
4 RODRIGUES, Horácio Wanderley. Metodologia da pesquisa nos cursos de direito: uma visão crítica. In: XV 
CONGRESSO NACIONAL DO CONSELHO NACIONAL DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO. 
Anais eletrônicos. Fortaleza: CONPEDI, 2005. p. 08. Disponível em: 
http://www.conpedi.org/manaus/arquivos/Anais/Horacio%20Wanderlei%20Rodrigues.pdf. Acesso em: 29 de 
abril de 2011.
5 LACEY, Hugh. A ciência e o bem-estar humano: para uma nova maneira de estruturar a actividade científica. 
(Tradução de Maria Inês Rocha e Silva Lacey). In: SANTOS, Boaventura de Sousa (org.). Conhecimento 
Prudente para uma Vida Decente: ‘Um Discurso sobre as Ciências’ revisitado. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2006. 
pp. 471-493.
6 POPPER, Karl. Lógica das Ciências Sociais. (Tradução de Estevão de Rezende Martins, Apio Cláudio Muniz 
Acquarone Filho, Vilma de Oliveira Moraes e Silva). 3. ed. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2004. pp. 16-17.
7 POPPER, Karl. Lógica das Ciências Sociais. (Tradução de Estevão de Rezende Martins, Apio Cláudio Muniz 
Acquarone Filho, Vilma de Oliveira Moraes e Silva. 3. ed. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2004. pp. 16-17.
8 POPPER, Karl. Lógica das Ciências Sociais. (Tradução de Estevão de Rezende Martins, Apio Cláudio Muniz 
Acquarone Filho, Vilma de Oliveira Moraes e Silva). 3. ed. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2004. p. 16.  
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que abrange do liberalismo ao modelo neoliberal, tratando das ideologias econômicas 
adotadas por países capitalistas ocidentais, inclusive o Brasil, fornecendo o respaldo 
necessário para a análise do processo de desestatização, bem como da adoção do “Direito 
de Parceria” no ordenamento jurídico pátrio. É o que preleciona Diogo Moreira Neto9:
Em outras palavras, desejavelmente os legisladores, mas, necessariamente, os 
aplicadores do Direito deverão desenvolver uma ampla percepção dos fenômenos 
econômicos, sociais, políticos e, em certos aspetos, até os tecnológicos, para 
cumprirem satisfatoriamente suas tarefas e servirem ao aperfeiçoamento de sua 
Ciência.É por esse motivo que, no Direito Administrativo, e, mais particularmente, no 
campo dos Serviços Públicos, tão abertos aos fenômenos metajurídicos envolvidos, 
torna-se imperioso compreender o seu impacto sobre a Sociedade, o Estado e, em 
particular, sobre a administração dos interesses públicos.
Do exposto, percebe-se a importância da visão sistêmica que deve permear o 
estudo do contrato de Parceria público-privada, como moderno instrumento de gestão 
administrativa.
PARTE I: INTERVENCIONISMO ESTATAL NO ÂMBITO SOCIOECONÔMICO: O 
REDIMENSIONAMENTO DA ATUAÇÃO PÚBLICA
Liberalismo Econômico: o Estado espectador  
Afirma-se que o Estado Liberal emergiu da Revolução Francesa, caracterizada 
como revolução da burguesia, predominando como modelo estatal durante os séculos XVIII 
e XIX10. O consagrado lema deste movimento, “liberdade, igualdade e fraternidade”, inserto 
na Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, representava o intuito de 
proteger os direitos individuais, a autonomia da vontade, a livre iniciativa11. Obviamente, tais 
fatores refletiram na seara econômica, propiciando a adoção do liberalismo. O não-
intervencionismo estatal, bem como a proteção da igualdade e da liberdade, são os alicerces 
dessa ideologia, podendo-se afirmar, “[...] singelamente, que não se admitia interferisse o 
Estado na ordem natural da economia” 12, que seria regida pelas leis do mercado.
Quando se aborda o abstencionismo estatal, os ensinamentos de Adam 
Smith13, expoente do liberalismo, devem ser recordados, sobretudo no tocante à 
determinação do campo de atuação estatal, que se concentrava nos seguintes pontos-
chave: proteger a sociedade das invasões estrangeiras; promover a justiça; e atuar em 
9 MOREIRA NETO, Diogo. Mutações do Direito Administrativo. 2 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. p. 120.
10 BONAVIDES, Paulo. Do Estado liberal ao Estado social. 7 ed. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 43.    
11 BONAVIDES, Paulo. Do Estado liberal ao Estado social. 7 ed. São Paulo: Malheiros, 2004. pp. 66-67.    
12 GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988. 5 ed. São Paulo: Malheiros, 2000. p.15.
13 O’ROURKE, Patrick Jake. A Riqueza das nações de Adam Smith –  Uma biografia. (Trad. Roberto Franco 
Valente). Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2008. pp. 38-49.
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setores da economia onde o particular não possua interesse ou condições de investir. No 
mais, as atividades ficavam sob conta e risco da iniciativa privada. Diversos países adotaram 
essa teoria, graças ao célere crescimento econômico ocorrido no período, representado pela 
revolução tecnológica e pelo volume de bens produzidos. Assim, acreditava-se que a 
ausência estatal gerava prosperidade e bem-estar coletivos. Essa fórmula pretendia, em 
suma, o distanciamento do Estado em relação à vida econômica, social e religiosa dos 
indivíduos.
O afastamento em questão tinha significados diversos, tal como a não-
interferência do Estado na sociedade, caracterizada pelas reduzidas funções que este 
desempenhava e pela inibição da atuação pública no âmbito socioeconômico; e, também, 
revelava a oposição aos grupos intermediários que pudessem se colocar entre o estatal e o 
privado, como as associações profissionais, culturais, políticas, entre outras, que poderiam 
obstar a liberdade individual. 
 Essa liberdade econômica ocasionou o que, modernamente, chama-se de 
abuso do poder econômico, com a consequente supressão da concorrência, posto que as 
grandes empresas transformaram-se em monopólios, dominando o mercado e extirpando as 
empresas de menor expressão. Ademais, o empresariado tinha liberdade para fixar as 
cláusulas trabalhistas, de acordo com a velha lei da oferta e da procura. 
Norberto Bobbio 14 apresenta a essência do poder econômico:
O poder econômico é aquele que se vale da posse de certos bens, necessários ou 
percebidos como tais, numa situação de escassez, para induzir os que não possuem 
a adotar uma certa conduta, consistente, principalmente, na execução de um 
trabalho útil. Na posse dos meios de produção reside uma enorme fonte de poder 
por parte daqueles que os possuem contra os que não os possuem, exatamente no 
sentido específico da capacidade de determinar o comportamento alheio. Em 
qualquer sociedade onde existem proprietários e não proprietários, o poder do 
proprietário deriva da possibilidade que a disposição exclusiva de um bem lhe dá de 
obter o que o não proprietário (ou proprietário apenas da sua força de trabalho) 
trabalhe para ele e nas condições por ele estabelecidas.
  A “mão invisível do mercado”  não soube e nem pôde enfrentar tais 
circunstâncias. Tudo isso certamente acarretou um elevado custo social: surge o 
proletariado, uma nova classe social –  fruto da profunda desigualdade que se instalou no 
período em comento – caracterizada pela miséria15. 
14 BOBBIO, Norberto. Estado Governo Sociedade –  Para uma teoria geral da política. 14 ed. (Trad. Marco 
Aurélio Nogueira). São Paulo: Paz e Terra, 2007. p.82. 
15 O’ROURKE, Patrick Jake. A Riqueza das nações de Adam Smith –  Uma biografia. (Trad. Roberto Franco 
Valente). Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2008. pp. 44-50.
____________________________________________________
Revista Dat@venia V.4,Nº2(Jul./Dez.)2012, p.97-134                  
Revista Dat@venia  V.4,Nº2 (Jul./Dez.)2012   ISSN:1516-9916  DOI:10.20887/rdtv.ccj.2012.v4i2p97-134
102
Do exposto, percebe-se que a economia não conseguiu se organizar com suas 
próprias forças, ocasionando, a partir de meados do século XIX, fortes reações contra o 
Estado liberal. A preocupação desmedida em limitar o poder público e preservar a liberdade, 
paradoxalmente, contribuiu para acelerar a formação de uma Administração centralizadora. 
Achando-se o indivíduo “só”, diante do Estado, este passou a assumir, progressivamente, 
tarefas que não eram vistas como de sua alçada, pois, a sociedade, leia–se, a Igreja, as 
fundações, as universidades, entre outros, assumia tais atribuições.     
Welfare State: o Estado como agente ativo no contexto social e econômico 
Nas décadas de 1920 e 1930, forte crise se abateu sobre a economia mundial, 
em um período conturbado, marcado por acontecimentos como a I Grande Guerra e pela 
quebra da Bolsa de Valores de Nova York. Resultado da somatória desses fatores: retração 
econômica, altos níveis de inflação, falência de empresas por todo o mundo, com a 
consequente extinção de postos de trabalho16. O Estado precisava deixar de ser espectador 
para se tornar agente ativo no campo socioeconômico. A palavra de ordem, vista como 
solução para o quadro alarmante, passou a ser o dirigismo econômico17.
  Em um movimento de reação ao liberalismo tem-se, com o término da 
Segunda Guerra Mundial, o fortalecimento do Estado Social (Welfare State), que possui 
como norte a intervenção na ordem econômica e social, com o objetivo de promover o bem-
estar comum, por meio do desenvolvimento nacional e da consolidação da igualdade entre 
os indivíduos, procurando garantir a todos, condições dignas de vida. 
O individualismo, que reinou durante o período liberal, cede espaço à 
preocupação com os interesses coletivos, o Estado, antes abstencionista, torna-se provedor 
e adquire inúmeras novas atribuições, ampliando, de forma considerável sua área de 
atuação, como descreve Fábio Ulhoa Coelho 18: 
Ao longo do século XX, o Estado assumiu funções que ele nunca deteve e que nós – 
pessoas do nosso tempo – podemos imaginar serem inerentes a ele: a Educação, a 
Saúde, a Previdência. O Estado ter responsabilidade sobre essas áreas da vida é 
noção sem sentido para o homem do século XIX, por exemplo. O Estado garantir a 
todos Educação, Saúde e Previdência é fenômeno específico do Século XX. 
16 BONAVIDES, PAULO. Do Estado liberal ao Estado social. 7 ed. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 59.    
17 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na administração pública: concessões, permissões, franquia, 
terceirização e outras formas. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2002. p. 20.
18 COELHO, Fábio Ulhoa. Direito antitruste brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1995. p. 192.
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Dentre as inúmeras atividades desempenhadas pelo Estado, estão os serviços 
considerados como utilidades públicas para a coletividade. Ademais, como forma de intervir 
na economia, o Poder Público passou a exercer atividades de cunho econômico, por meio 
de sociedades de economia mista e empresas públicas. Em síntese, a atuação estatal se fez 
presente nos setores que envolvem utilidades/necessidades públicas, bem como na esfera 
empresarial.
A instauração desse Estado megalômano, posto que “[...] se transformou em 
Estado prestador de serviços, em Estado empresário, em Estado investidor”  19, trouxe 
diversas consequências funestas, dentre as quais, a questão da ineficiência estatal.
No Estado Social, os indivíduos passam a exigir a presença estatal, nos mais 
variados âmbitos, como saúde, educação, segurança, previdência, financiamentos, entre 
outros. Ao abarcar tamanhas atribuições, crescendo de forma desmesurada, o Estado não 
logrou, em contrapartida, um aprimoramento da infraestrutura; do quadro de pessoal; um 
maior volume de arrecadação de recursos; um controle mais apurado do uso do dinheiro 
público. O desfecho óbvio desses fatores foi a ineficiência, o excesso de burocracia na 
realização das atividades que lhe cabiam, provocando a insatisfação popular e a 
consequente necessidade de revisão do papel estatal. 
A partir da década de 1980, o questionamento do modelo estatal, conhecido 
como do bem estar social, adquire força global. 
Outra característica marcante da década de 1980, no contexto pátrio, é o 
fortalecimento do regime democrático: com o intuito de conferir uma nova roupagem ao 
Estado, acrescentou-se à concepção existente, a idéia de democracia, vista, nesse novo 
contexto, como uma efetiva participação popular nas decisões políticas e administrativas. 
Assim, pode-se afirmar, quanto ao Estado Democrático de Direito, na visão de Leila 
Cuéllar20: 
[...] a idéia de democracia não é meramente formal, mas substancial. Não basta a 
outorga popular de poderes aos governantes, mas é necessário que o exercício 
desses poderes dê-se em respeito ao cidadão, em respeito à dignidade da pessoa 
humana. 
Objetiva-se, com o Estado Democrático de Direito, não a mera submissão ao 
ordenamento jurídico, mas a obtenção de justiça social, conjugando liberdade com 
19DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na administração pública: concessões, permissões, franquia, 
terceirização e outras formas. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2002. p. 23. 
20 CUÉLLAR, Leila. As agências reguladoras e seu poder normativo. São Paulo: Dialética, 2001. p.21.
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dignidade, obtida por intermédio da redução das desigualdades sociais, posto 
que, uma democracia deve se organizar de forma a  promover o equilíbrio, a igualdade, 
conferindo efetividade ao Estado do bem-estar social.
Saliente-se que a aplicação do Direito e da justiça não é responsabilidade 
concernente apenas à esfera pública, nem exclusiva do Poder Judiciário. Cada indivíduo tem 
a obrigação de ser um concretizador do Estado Democrático de Direito.
Neoliberalismo: o retorno ao Estado mínimo?
a) Princípio da subsidiariedade
Não se pode evoluir no presente estudo sem mencionar o princípio da 
subsidiariedade, questão de extrema importância quando se analisa o processo de reforma 
e modernização do Estado brasileiro, sobretudo, quando a temática em desenvolvimento 
aborda o contrato de Parceria Público-privada. 
Trata-se de uma tendência emergente da Doutrina Social da Igreja, em fins do 
século XIX e começo do século XX, possuindo, como pontos fundamentais, o respeito aos 
direitos individuais, precisamente quando se reconhece que o Estado deve se retirar de 
muitos setores, legando à iniciativa privada as atividades que esta pode desempenhar com 
seus próprios recursos, acarretando uma limitação à intervenção estatal21. 
Importante destacar que a abstenção estatal em alguns setores não significa 
um rompimento de relações entre o Poder Público e o particular. Na verdade, o Estado, 
nesse contexto, forma parcerias com a iniciativa privada, coordenando, subsidiando e 
fiscalizando suas realizações.
Observa-se que a cargo do Estado subsidiário devem ficar os setores que lhe 
são próprios como ente soberano, como por exemplo, a prestação jurisdicional, reduzindo-
se, consideravelmente, sua ingerência nas demais áreas. É possível esboçar este modelo 
por meio das palavras de Juan Carlos Cassagne 22:
Suas características predominantes o qualificam como uma organização binária que 
se integra com uma unidade de hierarquia superior que exerce as funções 
indelegáveis (justiça, defesa, seguridade, relações exteriores, legislação), 
21 Principalmente pelas Encíclicas Rerum Novarum (1891), de Leão XIII, Quadragesimo Anno (1931), de Pio XI, 
Mater et Magistra (1961), de João XXIII e, mais recentemente, a Centesimus Annus (1991), de João Paulo II, 
conforme DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na administração pública: concessões, permissões, 
franquia, terceirização e outras formas. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2002. p. 26. 
22 CASSAGNE, Juan Carlos. La intervención administrativa. 2 ed. Buenos Aires: Abeledo– Perrot, 1994. p.110. 
(Tradução livre). 
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pertencentes ao Estado como comunidade perfeita e soberana, unidade que se 
completa ao próprio tempo com outra, mediante funções desenvolvidas por um 
conjunto de organizações menores que cumprem uma missão supletiva da atividade 
privada (educação, saúde, serviços públicos). Neste contexto canaliza-se a 
realização do bem comum, com predomínio do Direito Público nas estruturas e 
procedimentos das funções indelegáveis e com recurso a formas privadas ou mistas 
para a atividade supletiva, conforme o objeto perseguido em cada caso (se a 
atividade for industrial ou comercial, a atuação da empresa será regulada pelo 
Direito Privado).
 
Ademais, os diversos setores da sociedade desejam que seus interesses 
sejam considerados e objetivam a mesma possibilidade de participação conferida aos 
grupos mais influentes, caracterizando uma sociedade pluralista. Sob esta visão, Diogo 
Moreira Neto23 acredita que, na linha da subsidiariedade a sociedade assume um papel de 
protagonista na escolha dos caminhos mais interessantes, no contexto econômico, inclusive.
Conforme o entendimento de Leonardo Valles Bento24, a subsidiariedade 
pugna pela diminuição das dimensões do Estado e promove a multiplicação dos interesses 
públicos, por intermédio de uma sociedade pluralista, indicando para o Poder Público o 
caminho da aliança com o setor privado.
b) Neoliberalismo no contexto capitalista
A década de 1980 foi decisiva para a política neoliberal. A eleição de Margaret 
Thatcher (1979), na Inglaterra, e de Ronald Reagan (1980), nos Estados Unidos, conferiu 
aplicabilidade às idéias neoliberais. O Consenso de Washington, reunião realizada no ano 
de 1989, entre representantes do governo norte-americano e de organismos financeiros 
internacionais, como o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), avaliou as reformas econômicas implementadas 
pelos países latino-americanos, concluindo pela necessidade de redução da atuação estatal 
e abertura da economia25.
A discussão sobre o serviço público ressurge, a reboque de um amplo 
processo de desestatização e liberalização de diversos setores da economia, até então 
submetidos a planejamento e gestão estatal, em regra, sob o regime de monopólio. 
23 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Mutações do Direito Administrativo. 2 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 
2001. p. 122.
24 BENTO, Leonardo Valles. Governança e governabilidade na Reforma do Estado. Barueri: Manole, 2003.p. 
124. 
25 ALMEIDA, Roberto Moreira de. Intervenção estatal na atividade econômica e prestação de serviços públicos: 
o perfil das agências de regulação no ordenamento jurídico - econômico  brasileiro, 2001. 307 f. Dissertação 
(Mestrado em Ciências Jurídicas). pp. 123-130 Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa.
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Essa nova política alastrou-se por todo o globo, sendo adotada também pelo 
Brasil, governado, à época, pelo Presidente Fernando Collor de Melo. Com o alegado 
esgotamento do padrão de financiamento por parte do setor público, assiste-se a uma 
crescente retirada do Estado da produção direta de utilidades públicas. Tal conjuntura 
parece ser irreversível. Urge ressaltar que essa afirmativa não traz em si qualquer resquício 
ideológico; trata-se, pura e simplesmente, de uma constatação jurídica, pois, sob esse 
prisma seria inviável a possibilidade de que as atividades privatizadas retornassem à esfera 
pública, desfazendo atos jurídicos e, ademais, maculando a figura do Estado democrático de 
direito, gerando insegurança e a definitiva “quebra”  das finanças públicas, devido à 
insuficiência de recursos para o pagamento de vultosas indenizações oriundas do 
descumprimento de contratos.   
 O neoliberalismo surgiu como a solução para todos os problemas criados pelo 
Estado Social de Direito e suas proporções desmesuradas. É sabido, que concentrar todas 
as esperanças em um novo modelo econômico ou em um novo instrumento de gestão 
administrativa (como os contratos de PPP) gera frustrações: não se tem observado o 
esperado desenvolvimento socioeconômico das nações que adotaram esse regime. 
Questões como desemprego e desequilíbrio na distribuição de renda continuam sem 
perspectiva de solução26.
Saliente-se, por oportuno, que há resultados merecedores de destaque, como 
a melhoria na qualidade da prestação de alguns serviços públicos, sobretudo com a adoção 
de parcerias com a esfera privada e a eficiência no combate à inflação, que tem 
permanecido estável em alguns países, como no Brasil.
c) Neoliberalismo e a realidade administrativa brasileira
 Analisando a situação social e econômica do país nos últimos anos, pode-se 
afirmar que as dificuldades administrativas enfrentadas desde a década de 1970, devem ser 
atribuídas, principalmente, aos seguintes fatores: gigantismo do Estado; endividamento 
público interno e externo; e deficiência de infraestrutura27.
O primeiro desses fatores resulta do desordenado crescimento da ação 
intervencionista do Estado em setores reservados, preferencialmente, à iniciativa privada. O 
segundo fator precipita os índices inflacionários, enquanto o terceiro, pela ausência de 
26 WALD, Arnaldo; MORAES, Luiza Rangel de; WALD, Alexandre de M. O Direito de parceria e a nova lei de 
concessões. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1996. pp. 73 e segs.
27 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na administração pública: concessões, permissões, franquia, 
terceirização e outras formas. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2002. p. 35 e segs.
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condições básicas, impede que o desenvolvimento do país seja impulsionado. Dessa 
situação, surge um verdadeiro círculo vicioso, impedindo que os problemas ligados à infra-
estrutura sejam resolvidos sem aumentar o déficit público e sem impor severos ônus à 
estabilidade econômica, bem como sacrifícios à sociedade.
Além disso, o Estado não tem demonstrado vocação para a atividade 
empresarial, pela ineficiente gestão de recursos alocados na exploração de atividades 
empresariais, nas quais se engaja.
Outro aspecto que não pode ser menosprezado é o mercado. Em uma 
economia globalizada, cada crise que atinge os Estados Unidos, ou a vizinha Argentina, 
repercute no Brasil – demonstrando que não é suficiente apenas a resolução das questões 
internas – impedindo, muitas vezes, que sejam feitos os investimentos necessários para a 
manutenção e o aprimoramento da qualidade de vida da população: o tão almejado 
desenvolvimento socioeconômico. O setor privado, por sua vez, acumula certa capacidade 
ociosa no campo industrial, com possibilidade de responder ao crescimento da demanda e 
da retomada das obras, ensejando, outrossim, a oportunidade de atrair investimentos de 
capital estrangeiro.
A própria noção de Estado, as suas dimensões ideais e as suas relações com 
a sociedade têm sido objeto de análises e polêmicas. Critica-se o Estado hipertrofiado e 
superdesenvolvido, defendendo-se uma ampla redução do seu papel e exigindo-se, 
simultaneamente, maior eficiência no exercício de suas funções básicas. Há necessidade de 
um novo pacto social, no qual o Poder Público devolva à sociedade numerosas atividades 
das quais se incumbiu de modo inadequado, opondo a todos um Estado administrador. O 
grande desafio consiste em reestruturar a máquina estatal e, simultaneamente, fortalecer o 
funcionamento dos serviços públicos que esta deve prestar.
Vale salientar que o crescimento econômico do país não mudou 
profundamente as estruturas políticas e administrativas, que continuaram obsoletas e 
arcaicas. A caracterização global do desenvolvimento é muito importante, pois nela consiste 
a distinção básica entre crescimento e desenvolvimento. O primeiro de caráter meramente 
quantitativo e o segundo, qualitativo; o primeiro, baseado em índices estatísticos; o segundo, 
inspirado na mutação histórica, na passagem de um tipo de vida para outro.
Devidamente reconhecida a falência do Estado caracterizado pela amplitude, é 
hora de repensá-lo. A adoção de novas figuras na área administrativa, retiram-lhe o excesso 
de atribuições e conferem uma maior eficiência, de acordo com os interesses superiores da 
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coletividade. Não se pode olvidar que o debate sobre o Estado não se restringe às suas 
dimensões, mas, principalmente, à sua competência, às atribuições que deve desempenhar 
para se firmar como um Estado instrumental, afastando-se de sua natureza monopolista do 
interesse público; e competitivo, mesclando uma elevação nos níveis de qualidade com o 
mínimo dispêndio de recursos públicos28. 
O Plano Diretor da Reforma do Estado, documento que guiava as ações do 
extinto Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE), capitaneado pelo ex-
ministro Luiz Carlos Bresser Pereira29, apresenta a seguinte compreensão sobre o tema:
Dada a crise do Estado e o irrealismo da proposta neoliberal do Estado mínimo, é 
necessário reconstruir o Estado, de forma que ele não apenas garanta a propriedade 
e os contratos, mas também exerça seu papel complementar ao mercado na 
coordenação da economia e na busca da redução das desigualdades sociais. 
Reformar o Estado significa melhorar não apenas a organização e o pessoal do 
Estado, mas também suas finanças e todo o seu sistema institucional-legal, de forma 
a permitir que o mesmo tenha uma relação harmoniosa e positiva com a sociedade 
civil.
No que tange à política neoliberal, mostra-se oportuno ressaltar que o Estado 
não se retira da seara econômica – como erroneamente seria possível concluir –  requisito 
necessário para um retorno absoluto ao modelo liberal. Na verdade, houve uma 
transformação na sua política regulatória, que se tornou menos dependente da propriedade 
pública e da intervenção direta na economia, como se vislumbra com o contínuo processo 
de desestatização30 e o incentivo à concorrência. 
Desestatização e gerencialismo na Administração Pública brasileira: em busca da 
eficiência
  
Desponta, portanto, no contexto da Reforma do Estado brasileiro, como um 
dos instrumentos mais utilizados, a desestatização de diversos setores, promovendo a 
redefinição dos contornos do papel estatal no domínio econômico, primordialmente com a 
mitigação de sua amplitude. 
Mostra-se como uma tarefa com certo grau de complexidade definir o que é 
considerado desestatização, graças à característica polissêmica do termo. Desde já, elucide-
se que a abordagem em desenvolvimento utilizará o conceito amplo.
28 SILVA, Roberta Cruz da. O papel das agências reguladoras no processo de privatização. 2002. 197 f. 
Dissertação (Mestrado em Ciências Jurídicas). p. 27. Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa.
29 BRASIL. Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. Brasília, 1995. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/publi_04/COLECAO/PLANDI.HTM. Acesso em: 20 de agosto de 2009.
30 Terminologia utilizada na sua concepção mais abrangente.
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De forma abrangente, considera-se desestatização todo procedimento de 
redução do intervencionismo estatal no âmbito socioeconômico, revitalizando a liberdade de 
atuação da iniciativa privada. 
Rodrigues-Arana31, analisando o tema, descreve quatro espécies de 
comportamentos que compõem o rol utilizado pelo Poder Público para mitigar suas 
atribuições. Ocorre que o mencionado estudioso utiliza-se da expressão “privatizar”  para 
indicar comportamentos que são, em verdade, de desestatização, posto que, privatizar é um 
dos meios à disposição do Estado para reduzir suas dimensões, mas que difere, 
sobremaneira, de outras possibilidades de desestatização, como se observa adiante, 
utilizando-se como fundamento a divisão apresentada por Rodrigues-Arana: 
a) desregulação: liberação de determinados setores da economia;
b) transferência de ativos: por meio da alienação de bens públicos, empresas públicas, 
ações de sociedades de economia mista, entre outros;
c) gestão e consequente prestação privada de serviços públicos; e
d) utilização de instrumentos de gestão privada nas empresas e demais entidades 
administrativas.
Ademais, o mencionado autor trata da existência de outras técnicas de 
privatização, denominadas de “operações com finalidade privatizadora”, tais como o 
desinvestimento e o abandono do auxílio público32.
A doutrina pátria, neste ponto, representada pelos ensinamentos de Maria 
Sylvia Zanella Di Pietro33, elenca como medidas que configuram a privatização lato sensu:
a) desregulação: redução do intervencionismo estatal no campo econômico;
b) quebra do monopólio de certas atividades econômicas;
c) desestatização: venda de ações de estatais a particulares;
d) concessão de serviços públicos: o instituto passou por um  processo de reengenharia 
e readquiriu vigor com a Lei nº. 8987, de 13 de fevereiro de 1995, conhecida como a 
Lei Geral das Concessões34. A partir de então, o papel de concessionário é 
representado por empresas privadas, e não mais por empresas estatais, como era 
praxe. 
31 RODRIGUES-ARANA, Jaime. La privatización de la empresa pública. Madri: Montecorvo,,993. pp. 75-76.
32 RODRIGUES-ARANA, Jaime. La privatización de la empresa pública. Madri: Montecorvo, 1993. pp.75-76.
33 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na administração pública: concessões, permissões, franquia, 
terceirização e outras formas. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2002. p. 35 e segs.
34 As concessões de obras públicas e as permissões de serviços públicos também são disciplinas por esta Lei.
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Nesse momento do estudo, mister se faz uma explanação sobre o contrato 
administrativo de concessão de serviços públicos, regido pela Lei nº 8987/1995, posto que o 
contrato de Parceria público-privada é um contrato de concessão, com características – 
apresentadas adiante –  que o diferenciam da concessão comum disciplinada pela Lei nº 
8987/1995.
Sem adentrar nas controvérsias que envolvem os contornos do que se 
considera serviço público, já que esses conceitos são rapidamente ultrapassados, pode-se 
defini-lo35 como toda atividade material exercida pelo Poder Público, direta ou indiretamente; 
ou por meio de agentes delegados, com a finalidade de satisfazer às necessidades 
coletivas, sob o regime do direito público, caracterizado pela subordinação do interesse 
particular ao interesse coletivo. 
   A prestação de serviço público pode ser centralizada —  quando o Poder 
Público a realiza por meio dos órgãos da Administração direta, em seu nome e sob sua 
exclusiva responsabilidade — ou descentralizada — com a transferência da titularidade do 
serviço outorgada, por lei, às autarquias ou outras entidades, como empresas estatais, ou, 
simplesmente, com a transferência da execução do serviço, delegada a particulares, por 
concessão, permissão ou autorização. 
  Nesse sentido, a desestatização pela concessão de serviços públicos, 
diferentemente da venda direta de ativos, não suprime o controle do Estado sobre a 
atividade em questão: o Poder Público passa a determinar as diretrizes e fixar as regras 
gerais, enquanto a produção dos serviços fica a cargo do agente concessionário que, pela 
orientação atual, será da iniciativa privada. Isso permite que esta exerça atividades 
produtivas historicamente desempenhadas pelo Estado e que este, tendo sua capacidade de 
investimento recuperada, ocupe-se de suas funções clássicas.
Além dessa característica — liberar a Administração Pública para o exercício 
de atividades de cunho acentuadamente social — a concessão traz alguns efeitos indiretos, 
uma vez que a iniciativa privada tem maior flexibilidade na gestão de seus empreendimentos 
e um nível de eficiência interna muito mais elevado que os apresentados pela seara pública.
A Lei nº. 8987/1995, em seu art. 2º, inciso II, define a concessão de serviço público36 como:
35 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Mutações do Direito Administrativo. 2 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 
2001. pp. 124-125.
36  A referida lei também define: “  (...)  III - concessão de serviço público precedida da execução de obra 
pública: a construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras 
de interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à 
pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e 
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A delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na 
modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 
demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo 
determinado.
Evidentemente, trata-se de conceito que serve aos objetivos da lei, mas que 
não contém todos os elementos necessários para caracterizar adequadamente essa 
modalidade de contrato. O dispositivo não se refere à concessão como contrato e não indica 
a forma de remuneração que lhe é característica, a saber, a tarifa paga pelo usuário ou outra 
fonte de receita ligada à própria exploração do serviço.
Um pouco mais precisa é a definição contida na Lei paulista nº. 7835/1992, 
cujo art. 2º, inciso III, define a concessão de serviço público como:
A delegação contratual, à empresa individual ou coletiva ou a consórcio de 
empresas, da prestação de serviço público, por sua conta e risco e por prazo certo, 
remunerada basicamente pela cobrança de tarifas dos usuários. 
Pode-se apontar como falha a não referência à possibilidade de outras 
formas de remuneração, decorrentes da própria exploração do serviço, como característica 
surgida mais modernamente, com a evolução do instituto da concessão.
Procurando abranger todos os elementos necessários, pode-se definir a 
concessão como um contrato administrativo por meio do qual o Estado atribui a alguém 
(concessionário) o exercício de um serviço público e esse alguém aceita prestá-lo em nome 
do Poder Público sob condições fixadas e alteráveis unilateralmente pelo Estado, mas, por 
sua conta, risco e perigos, remunerando-se com a própria exploração do serviço, geralmente 
pela cobrança de tarifas diretamente dos usuários do serviço, e tendo a garantia contratual 
de um equilíbrio econômico-financeiro.
A concessão de serviços públicos será obrigatoriamente precedida da 
licitação, como estampa o art. 175 da Constituição Federal de 1988. O concessionário é 
selecionado em função de um conjunto de requisitos, como: capacitação técnica, “saúde” 
financeira, competência administrativa, entre outros.
Sob essa ótica, a Lei nº 8987/1995 objetiva: 
a) fixar as bases para a delegação da prestação de serviços públicos no Brasil; 
risco, de forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do 
serviço ou da obra por prazo determinado; IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, 
mediante licitação, da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica 
que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco”.
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b) por meio da formação de consórcios, possibilitar a participação do capital 
externo na prestação de serviços públicos; 
c) por intermédio da renovação das concessões, mediante licitações, permitir 
a rotatividade dos concessionários; e 
d) eliminar os subsídios governamentais, impondo ao concessionário o risco 
empresarial. 
Trata-se de uma modalidade contratual muito usual, mas que ainda merece 
alguns aperfeiçoamentos, que lhe torne mais atraente à iniciativa privada, sobretudo no 
tocante ao compartilhamento dos riscos. Interessante, pois, um contrato diferenciado de 
concessão que, sem extinguir o modelo anteriormente explanado –  adequado para 
determinados setores – atraia o parceiro privado para áreas de investimento incerto. Assim, 
surge no sistema jurídico-administrativo brasileiro o contrato de Parceria público-privada.  
PARTE II: CONTRATO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA SOB A ÉGIDE DA LEI N. 
11079/2004
Contextualização: reforma do Estado brasileiro
O Estado brasileiro, conforme explanado nas linhas iniciais desse estudo 
está em processo de Reforma, com o intuito de atingir a modernização em diversos setores.
Tem-se, a título de exemplo, a Reforma da Previdência, inserta nas 
Emendas Constitucionais de n°. 20/1998, 41/2003 e 47/2005 e, é sabido, que outras 
emendas virão, por se tratar de questão que merece, por motivos sociais e econômicos, uma 
reestruturação.
Outra Reforma empreendida nos últimos anos objetiva conferir efetividade à 
prestação jurisdicional: trata-se da Reforma do Judiciário, apresentada por meio da Emenda 
Constitucional n° 45/2004.
Ademais, aguarda-se, ansiosamente, a Reforma Política e a Tributária.
Para o tema em desenvolvimento, interessa a Reforma Administrativa, 
sobretudo a empreendida a partir da Emenda Constitucional n° 19/1998, que pugnou pela 
implantação do modelo gerencial de administração pública. Tal reforma tem meta definida – 
alcançar a eficiência administrativa – e, por meio de novas figuras administrativas, como as 
agências reguladoras; os contratos de gestão; as agências executivas; a retomada das 
concessões de serviços públicos; almeja conferir concretude à audaciosa meta. 
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Nesse contexto, encontra-se o contrato de Parceria Público–privada (PPP), 
disciplinado pela Lei n.º 11.079/2004. 
Este novo instrumento de concessão enseja discussões de natureza 
administrativa, política e econômica. Há os que vislumbrem a PPP como uma heroína que 
salvará a sociedade e a seara pública do caos reinante em algumas áreas de atuação 
estatal; outros acreditam que tal Parceria é uma vilã, que causará um endividamento ainda 
mais acentuado para o Poder Público, que arcará com um ônus elevado nesses contratos. 
Assim, têm-se os otimistas em relação a este novo modelo de gestão e os que são 
absolutamente descrentes.
O contrato de PPP tem sido adotado, desde o início da década de 1990, 
por vários países, dentre os quais destacam-se: África do Sul, Canadá, Chile, Coréia, 
Espanha, França, Estados Unidos da América, Irlanda, Itália, México, Portugal, Reino Unido 
e República Tcheca37.
Estudando o instituto, talvez se possa concluir se há motivos para a 
esperança ou para o descrédito ou, ainda, se estamos diante de um instituto jurídico que, 
como tantos outros, tem pontos favoráveis e outros a serem aperfeiçoados e que seu 
sucesso depende, em grande parte, da moralidade e da eficiência a serem empreendidas 
pelos administradores públicos.  
Aplicabilidade do Instituto na Administração Pública brasileira 
                           A Lei n.º 11079/2004 institui normas gerais relativas às licitações e aos 
contratos de Parceria público-privada no âmbito dos Poderes de todas as pessoas políticas38 
que atualmente integram o Estado brasileiro, quais sejam: União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios (art. 1º). 
Por se tratar de norma geral, não há óbices para que os entes federativos 
estabeleçam normatização sobre o tema, desde que, não contrariem a norma geral. Vale 
ressaltar, que antes mesmo da edição da lei federal alguns estados brasileiros já possuíam 
disciplinamento legal a respeito do contrato de PPP, a exemplo de Minas Gerais, estado 
pioneiro na adoção desta modalidade de contrato administrativo, Santa Catarina, São Paulo, 
37 CRETELLA NETO, José. Comentários à Lei das Parcerias Público-Privada – PPP´s. Rio de Janeiro: Forense, 
2005. p. 09.
38 Possuem capacidade administrativa e legislativa.
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Distrito Federal, Goiás, Bahia, Rio Grande do Sul, além do município de 
Vitória (Espírito Santo).39  
Além de ser aplicada às pessoas políticas mencionadas, a Lei n.º 
11079/2004 também disciplina o contrato de PPP no âmbito dos órgãos da Administração 
Pública direta, em relação aos fundos especiais, às autarquias, às fundações públicas, às 
empresas públicas, às sociedades de economia mista e às demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, como as 
subsidiárias de grandes empresas estatais40.
Dentre os habilitados a celebrarem o contrato de PPP, acredita-se que 
tenha sido inadequada a inclusão dos fundos especiais, visto que, tais fundos não são 
sujeitos de direito e obrigações em seu próprio nome, pois são compostos de recursos e 
patrimônio que pertencem a um órgão ou entidade41 e assim, já estariam abrangidos pela 
possibilidade de contratar por meio de PPP.
A regulamentação da Lei nº 11079/2004 é feita pelo Decreto nº 5385/2005.
 Diferenciando a PPP – patrocinada e administrativa – da concessão comum 
A Parceria público-privada é um contrato administrativo de concessão, que 
representa uma forma diferente de relacionamento entre Estado e particular, e que pode se 
apresentar sob duas modalidades: a patrocinada ou a administrativa.
Trata-se, nas palavras de José Cretella Neto42: 
(...) de um acordo firmado entre a Administração Pública e entes privados, que 
estabelece vínculo jurídico para a implantação, expansão, melhoria ou gestão, no 
todo ou em parte, e sob o controle e fiscalização do Poder público, de serviços, 
empreendimentos e atividades de interesse público em que haja investimento pelo 
parceiro privado, que responde pelo respectivo financiamento e pela execução do 
objetivo estabelecido.
 
39 MUKAI, Toshio, BOTREL, Karla, MACIEL, Luciana de Campos et al. Parcerias Público-Privadas – 
Comentários à Lei Federal nº 11079/04, às Leis Estaduais de Minas Gerais, Santa Catarina, São Paulo, Distrito 
Federal, Goiás, Bahia, Ceará, Rio Grande do Sul e à Lei Municipal de Vitória/ES. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2005. p.01 
40 A TRANSPETRO S.A, a título de exemplo, subsidiária da Petrobrás S.A, sociedade de economia mista 
federal. A TRANSPETRO S.A  é controlada pela Petrobrás S.A e atende às atividades de transporte e 
armazenamento de granéis, petróleo, derivados e gás por meio de dutos, terminais ou embarcações próprias e 
de terceiros, além de construir e operar novos dutos, terminais e embarcações. Disponível em: 
http://petrobras.com.br/bk_www2/petrobras/portugues/perfil/grupo/transpetro/bra_transpetro.htm. Acesso em: 
20 de março de 2011.
41 Cite-se o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) que é um fundo especial, de natureza contábil-financeira, 
vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), destinado ao custeio do Programa do Seguro-
Desemprego, do Abono Salarial e ao financiamento de Programas de Desenvolvimento Econômico. Disponível 
em: http://www.mte.gov.br/fat/historico.asp. Acesso em: 20 de março de 2011.
42 CRETELLA NETO, José. Comentários à Lei das Parcerias Público-Privada – PPP´s. Rio de Janeiro: Forense, 
2005. p. 01.
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Os contratos de PPP podem ser adotados nos mais variados setores, como 
rodovias, ferrovias, usinas de geração de energia (hidrelétrica, nuclear, eólica) obras e 
serviços portuários, rodoviários, construção e manutenção de penitenciárias, projetos de 
irrigação, entre outros.
                        Segundo o art. 2º, § 1º, da Lei de PPP, a concessão patrocinada é a 
concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei    nº    8.987/1995  , 
quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários –  como pedágios, por 
exemplo – contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado, ou seja, trata-
se da concessão comum, com o diferencial de ter o Poder Público como patrocinador que 
complementa o valor pago ao particular pelo usuário do serviço43. 
Esse envolvimento conjunto entre Poder Público e iniciativa privada tem 
como cerne dirigir recursos para setores prioritários, mas de retorno econômico incerto, o 
que representava um óbice para o investimento apenas do particular. 
                  Já em seu § 2º, o artigo em comento define a concessão administrativa 
como o contrato de prestação de serviços em que a Administração Pública é a usuária direta 
ou indireta, ainda que envolva a execução de obra ou o fornecimento e instalação de bens. 
Aqui não há espaço para a cobrança de tarifas44.
Vale ressaltar que não será considerado contrato de PPP, a concessão comum 
– de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei   nº   8.987/1995   – quando não 
envolver contraprestação pecuniária do Poder Público ao parceiro privado.
Alega-se que a PPP é prioridade governamental porque o Estado brasileiro 
não dispõe de recursos suficientes para sanar o déficit de infraestrutura que ora se 
apresenta. Ademais, a busca de parceiros privados é um comportamento que ganhou vulto 
nos últimos anos e que, com a roupagem de PPP, promoveria a atração dos particulares que 
se afastam de obras de retorno duvidoso.
Segundo dados do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG)45, há um considerável número de PPP´s em andamento, nas diversas regiões 
brasileiras. Adiante, a título de ilustração e com o intuito de conferir clareza e objetividade ao 
estudo do tema, serão apresentados dados, fornecidos pelo MPOG relativos a alguns 
43 SOUTO, Marcos Juruena Villela. Direito Administrativo das Parcerias. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005. 
p.32.
44 BLANCHET, Luiz Alberto. Parcerias Público-Privadas. Comentários à Lei n° 11.079 de 30 de dezembro de 
2004. Curitiba: Juruá, 2009. p.22
45Dados atualizados em junho de 2010. Disponível em: 
http://www.planejamento.gov.br/hotsites/ppp/conteudo/projetos/projetos.htm. Acesso em: 17 de março de 2011.
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desses contratos. Tais informações retratam desde os estados do nordeste brasileiro, 
passando pelo centro-oeste, sudeste e sul do país:
a) Governo Federal
Projeto de PPP: Datacenter Banco do Brasil/Caixa Econômica Federal
Descrição: gerenciamento, manutenção e operação da infra-estrutura predial do Complexo 
Datacenter, precedida da edificação, fornecimento e instalação de equipamentos de 
infraestrutura e link externo.
Investimentos estimados (R$ milhões): 262,0.
Fase do projeto: contrato assinado em maio de 2010.
Modalidade: concessão administrativa.
Prazo do contrato: 15 anos.
b) Distrito Federal
Projeto de PPP: Centro Administrativo.
Descrição: Construção, operação e manutenção do Centro Administrativo do Governo do 
Distrito Federal com capacidade para cerca de quinze mil servidores.
Investimentos estimados (R$ milhões): 430,0.
Fase do projeto: contrato assinado em abril de 2009.
Modalidade: concessão administrativa.
Prazo do contrato: 22 anos.
c) Pernambuco
Projeto de PPP: Cidade da Copa.
Descrição: exploração precedida da execução das obras de construção da arena multiuso 
da Copa de 2014 com capacidade para 46 mil espectadores.
Investimentos estimados (R$ milhões): 464,6.
Fase do projeto: contrato assinado em 15 de junho de 2010.
Modalidade: concessão administrativa.
Prazo do contrato: 33 anos.
d) São Paulo
Projeto de PPP: Linha 4 do Metrô.
Descrição: exploração da operação dos serviços de transporte de passageiros da Linha 4 - 
Amarela, precedida de investimentos em material rodante (29 trens), sistemas de 
sinalização, sistemas de controle e supervisão e de comunicação de voz e dados.
Investimentos estimados (R$ milhões): 941,0, organizados da seguinte forma:
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- Contraprestação (R$ milhões): 75,0. Paga em duas fases: a primeira quando do início da 
operação comercial da Fase I em 24 parcelas mensais; a segunda quando da efetiva 
contratação do financiamento e fornecimento dos trens referentes à Fase II em 24 parcelas 
mensais.
-Tarifa R$ 2,08 na data base de 1º de fevereiro de 2005. A remuneração tarifária por 
passageiro transportado (pagantes e gratuitos) difere do valor da tarifa efetivamente cobrada 
do usuário devido à integração do sistema.
Fase do projeto: em operação.
Modalidade: concessão patrocinada.
Prazo do contrato: 32 anos.
e) Rio Grande do Sul
Projeto de PPP: Complexo Prisional.
Descrição: construção e  gestão do Complexo Prisional da Região Metropolitana, a ser 
implantado no município de Canoas, com capacidade para 2.952 detentos (2.282 em regime 
fechado e 670 em regime semi-aberto).
Investimentos estimados (R$ milhões): 200,0, organizados da seguinte forma: 
- Contraprestação (R$ milhões) 104,4.
Fase do projeto: consulta pública realizada entre 24 de abril de 2010 e 04 de junho de 
2010.
Modalidade: concessão administrativa.
Prazo do Contrato: 27 anos.
No concernente às PPP´s no Sistema Prisional, há dados interessantes que 
merecem uma reflexão, sobretudo dos críticos dessa modalidade contratual. 
O professor pós-doutor Sandro Cabral46, da Universidade Federal da Bahia, 
realizou uma pesquisa sobre o tema, comparando, nos estados do Paraná e da Bahia, 
presídios administrados diretamente pelo Poder Público e unidades prisionais geridas por 
PPP, onde o parceiro privado administra a unidade, sem exercer poder de polícia sobre os 
detentos. Foram apresentados os seguintes números:
46 Os dados pesquisados pelo professor pós-doutor Sandro Cabral integram artigo jornalístico da Revista Veja. 
São Paulo: Abril. Edição n. 2101, de 25 de fevereiro de 2009. 
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FUGAS POR ANO CONSULTAS MÉDICAS 
ANUAIS
CUSTO MENSAL POR 
PRESO
Paraná
 0,9 - gestão 
estatal
 0,08 - PPP
Paraná 
 3,5 - gestão estatal
 6 - PPP 
Paraná
 R$ 1387,00 - gestão 
estatal
  R$ 1266,00 - PPP
              
Bahia
  4 - gestão 
estatal
  0 - PPP
Bahia
 1,5 - gestão estatal
 15,5 - PPP
Bahia 
 R$ 1529,00 - gestão 
estatal 
 R$ 1239,00 - PPP 
Os dados apresentados são contundentes e constituem um forte argumento 
em defesa da celebração de contratos nos moldes da PPP.
Vedações à utilização da PPP
A Lei nº 11.079/2004 estabelece no art. 2º, § 4º, em que circunstâncias é 
vedada a celebração do contrato de Parceria público-privada. Tais vedações podem ser 
elencadas, utilizando-se os seguintes critérios47:
a) em razão do valor: não se admite contrato cujo valor seja inferior a R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais). Este valor, embora seja justificável 
pelas características inerentes ao contrato de PPP poderá constituir um 
óbice aos municípios brasileiros de médio e pequeno porte que, muito 
provavelmente, só poderão celebrar contrato de PPP se integrarem um 
consórcio público48;
b) em razão do tempo: não serão celebrados contratos com período de 
prestação do serviço inferior a 5 (cinco) anos; ou
47 Critérios inspirados na obra: CRETELLA NETO, José. Comentários à Lei das Parcerias Público-Privada – 
PPP´s. rio de Janeiro: Forense, 2005. p. 40.
48 Para maiores informações sobre Consórcio Público, vide Lei nº 11107/2005 e o Decreto nº 6017/2007, que a 
regulamenta.
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c) em razão da matéria: esses contratos não poderão ter como objeto único 
o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento e instalação de 
equipamentos ou a execução de obra pública. Assim, o contrato sempre 
envolverá a prestação de um serviço, que se somará ou ao fornecimento de 
mão de obra, ou ao fornecimento/instalação de equipamentos, ou à 
execução de obras.
Diante das vedações resta clara a ampla dimensão econômica e temporal 
do contrato de PPP.
Diretrizes governamentais
Quando o Poder Público opta por celebrar um contrato de Parceria público-
privada deve observar as diretrizes estabelecidas no art. 4º da Lei de PPP, quais sejam:
a) compromisso com a eficiência no cumprimento das missões de Estado e 
no emprego dos recursos da sociedade. A preocupação com um 
comportamento eficiente na gestão pública sempre existiu, ao menos nos 
textos normativos, mas ganhou corpo com a Emenda Constitucional 
19/1998, chamada de Reforma Administrativa;
b) respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos 
entes privados incumbidos da sua execução. Este comportamento 
demonstra a necessária deferência que deve existir em relação aos 
usuários dos serviços e aos particulares que executam o acordado, 
comportamento que confere segurança aos envolvidos e credibilidade à 
atuação estatal; 
c) a celebração do contrato de PPP não poderá versar sobre  funções de 
regulação, atividade jurisdicional, exercício do poder de polícia e  outras 
atividades exclusivas do Estado. Como visto anteriormente, o Estado, por 
meio da PPP reduz atribuições, mas mantém sob a sua égide atividades 
que carecem da presença estatal e, que não podem ser desempenhadas 
pela iniciativa privada, por serem indelegáveis;
d) diretriz de suma importância concerne à responsabilidade fiscal na 
celebração e execução das parcerias, responsabilidade esta que pode ser 
traduzida como o equilíbrio entre as receitas e as despesas públicas e a 
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e) preocupação que deve nortear a atuação dos gestores ao determinar de 
que forma serão aplicados os recursos estatais;
f) a transparência dos procedimentos e das decisões relativas às PPP´s é 
traço característico, comum à toda atividade administrativa que por envolver 
patrimônio que pertence à coletividade, deve garantir a publicidade de sua 
atuação;
g) um dos grandes atrativos da PPP, sobretudo para o parceiro privado, 
concerne à repartição objetiva de riscos entre as partes, o que torna a PPP 
mais segura que a concessão comum, onde o particular assume o risco do 
empreendimento; e, 
h) o contrato de PPP deve ser caracterizado pela sustentabilidade 
financeira, de modo a não onerar o Poder Público com um endividamento 
ainda maior,  e também deve apresentar  vantagens não somente do ponto 
de vista  econômico, mas também deve objetivar o desenvolvimento social.
Alguns estudiosos do tema, a título de exemplo, Luiz Alberto Blanchet49, 
acreditam que a menção normativa a essas diretrizes é redundante, pois é de amplo 
conhecimento que eficiência, responsabilidade fiscal, transparência, entre outros, são 
elementos que sempre devem nortear ação estatal.
Em verdade, as diretrizes estabelecidas na lei são caracterizadas pelas 
melhores das intenções, mas não podem ser vistas apenas como um belo texto normativo: é 
indispensável que tenham efetividade. Para tanto, devem ser realizados estudos de 
viabilidade com toda a seriedade que o tema carece, o que exige a contratação de empresas 
idôneas, bem como a colaboração do Poder Público, que estabelece quais são as 
prioridades governamentais. Ademais, a política tarifária, quando cabível, deve ser justa. O 
somatório desses fatores é determinante para o êxito do contrato de PPP.
O que não se pode configurar é o planejamento mal elaborado, com 
consequentes equívocos no dimensionamento da demanda desses serviços, o que, em 
contrapartida, onera o Poder Público, que terá que garantir a contraprestação ao parceiro 
privado, com ou sem a demanda esperada dos usuários. 
49 BLANCHET, Luiz Alberto. Parcerias Público-Privadas. Comentários à Lei n° 11.079 de 30 de dezembro de 
2004. Curitiba: Juruá, 2009. pp. 27-28.
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Contratos de Parceria público-privada
O prazo de vigência do contrato de PPP deve ser compatível com a 
amortização dos investimentos realizados para sua execução, não podendo ser inferior a 5 
(cinco), nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual prorrogação, conforme 
estabelece o art. 5º, I, da Lei da PPP. 
Importante destacar que, podendo o contrato de PPP alcançar o prazo de 
35 anos, é indispensável que para seu sucesso haja estabilidade política e econômica: estas 
contratações não podem ficar à mercê do jogo político-partidário, que gera instabilidade e 
pode obstar a sua execução a contento. Quando um Estado opta por instrumentos 
contratuais de longa duração deve garantir a todos os envolvidos na sua execução, e na 
fruição de seu objeto, estabilidade, maturidade política e econômica.
 Outro traço característico da PPP concerne à repartição de riscos entre as 
partes, inclusive os referentes a caso fortuito, força maior, fato do príncipe e álea econômica 
extraordinária, o que é um atrativo ao parceiro privado.
Nesse contexto, como o Poder Público divide com o particular os ônus 
relativos aos riscos contratuais, deve ser extremamente vigilante quanto às penalidades 
aplicáveis ao parceiro privado em caso de inadimplemento contratual, fixadas sempre de 
forma proporcional à gravidade da falta cometida, e às obrigações assumidas. 
Não se olvide que, caso o inadimplemento seja do parceiro público, 
também serão previstas sanções. Tais determinações estão contidas no art. 5º, II e III da 
referida Lei e refletem um raro momento de previsão expressa de penalidades para a seara 
pública50 .
Ponto relevante concerne ao fato que, a divisão de riscos entre Estado e 
iniciativa privada, não isenta esta do dever de manter desempenho adequado na execução 
do contrato, desempenho este que deve ter critérios objetivos de avaliação do parceiro 
privado; assim como, exige do particular a prestação de garantias pecuniárias de execução 
suficientes e compatíveis com os ônus e riscos envolvidos, conforme os incisos VII e VIII do 
art. 5 da Lei de PPP. 
Pela execução do contrato, a contraprestação da Administração Pública 
poderá ser feita por instrumentos diversos – desde o pagamento por ordem bancária até a 
50 MUKAI, Toshio, BOTREL, Karla, MACIEL, Luciana de Campos et al. Parcerias Público-Privadas – 
Comentários à Lei Federal nº 11079/04, às Leis Estaduais de Minas Gerais, Santa Catarina, São Paulo, Distrito 
Federal, Goiás, Bahia, Ceará, Rio Grande do Sul e à Lei Municipal de Vitória/ES. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2005. p. 9.
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outorga de direitos sobre bens públicos dominicais, além outros meios admitidos em lei. 
Ademais, como proteção interessante para o Poder Público o contrato poderá prever o 
pagamento ao parceiro privado de remuneração variável, que será vinculada ao seu 
desempenho, de acordo com metas e padrões de qualidade previstos no contrato, conforme 
determina o art. 6º da Lei sob estudo. Tal determinação é muito pertinente, mas somente 
será aplicada se houver rigoroso disciplinamento da questão no contrato.51 
Outro comportamento protetivo adotado pelo Estado está previsto no art. 7º 
da Lei de PPP, onde se determina que a contraprestação da Administração Pública será, 
obrigatoriamente, precedida da disponibilização do serviço objeto do contrato de parceria 
público-privada, podendo a Administração Pública, conforme determinar o contrato, efetuar o 
pagamento relativo à parcela fruível do serviço objeto do contrato de parceria público-
privada.
Em parágrafo anterior, destacou-se que os riscos do contrato serão 
divididos entre Estado e particular. Assim, não é apenas a iniciativa privada que deve 
oferecer garantias de idoneidade e saúde financeira ao Poder Público, este também deverá 
garantir, conforme o art. 8º da lei da PPP, o pagamento de suas obrigações pecuniárias 
contraídas em contrato PPP mediante, por exemplo, a vinculação de receitas (de acordo 
com o art.   167,   IV,   da   Constituição   Federal   de 1988); a contratação de seguro-garantia com 
as companhias seguradoras que não sejam controladas pelo Poder Público; a adoção de 
garantia prestada por organismos internacionais ou instituições financeiras que não sejam 
controladas pelo Poder Público; ou de garantias prestadas por fundo garantidor ou empresa 
estatal criada para essa finalidade.
Constituição da Sociedade de Propósito Específico
Uma característica marcante da PPP concerne ao disposto no art. 9º da 
Lei, ao estabelecer que, antes da celebração do contrato, deverá ser constituída Sociedade 
de Propósito Específico (SPE), com o compromisso de implantar e gerir o objeto da parceria. 
Assim, restou esclarecido que a SPE será uma terceira pessoa – além do contratado e do 
contratante – que tenha como atividade implementar e gerir o objeto da PPP.52 
51 MUKAI, Toshio, BOTREL, Karla, MACIEL, Luciana de Campos et al. Parcerias Público-Privadas – 
Comentários à Lei Federal nº 11079/04, às Leis Estaduais de Minas Gerais, Santa Catarina, São Paulo, Distrito 
Federal, Goiás, Bahia, Ceará, Rio Grande do Sul e à Lei Municipal de Vitória/ES. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2005. p. 12.
52 BLANCHET, Luiz Alberto. Parcerias Público-Privadas. Comentários à Lei n° 11.079 de 30 de dezembro de 
2004. Curitiba: Juruá, 2009. p. 54.
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A SPE, que poderá assumir a forma de companhia aberta, tem como dever 
obedecer a padrões de governança corporativa e adotar contabilidade e demonstrações 
financeiras padronizadas.
Em relação à SPE é vedado à Administração Pública ser titular da maioria 
do capital votante, o que não se aplica à eventual aquisição da maioria do capital votante por 
instituição financeira controlada pelo Poder Público em caso de inadimplemento de contratos 
de financiamento. Ao que parece, a intenção é que entidades como o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) assumam o controle da SPE.
Procedimento Licitatório
O art. 10 da Lei de PPP determina que a celebração de um contrato de 
Parceria público-privada será precedida de licitação, obrigatoriamente na modalidade de 
concorrência e como mecanismos de redução de riscos condiciona a abertura do certame a 
exigências como:
a) a conveniência e a oportunidade da contratação, mediante identificação 
das razões que justifiquem a opção pela forma de parceria público-privada;
b) que as despesas criadas ou aumentadas não afetarão as metas de 
resultados fiscais, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos 
seguintes, serem compensados pelo aumento permanente de receita ou 
pela redução permanente de despesa; 
c) elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos 
exercícios em que deva vigorar o contrato de parceria público-privada;
d) licença ambiental prévia ou expedição das diretrizes para o 
licenciamento ambiental do empreendimento, na forma do regulamento, 
sempre que o objeto do contrato exigir;
e) nas concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) 
da remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública 
será necessária autorização legislativa específica.
Não se pode olvidar interessante previsão constante no art. 11, III, da Lei 
em estudo: o uso da arbitragem para dirimir conflitos, o que representa a tentativa estatal de 
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conferir mais estabilidade à relação contratual, com a redução das alterações unilaterais, 
primando por uma relação de cooperação entre contratante e contratado53. 
Ainda na temática licitação, o art. 12 da Lei de PPP determina que o 
procedimento licitatório para a contratação de Parceria público-privada obedecerá ao 
previsto na Lei nº 8666/1993, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos e, mais uma vez, com o intuito de conferir segurança, tratamento isonômico 
aos envolvidos, e a seleção da proposta mais vantajosa para a sociedade, observará os 
seguintes aspectos:
a) com o objetivo de primar pela qualidade, o julgamento 
poderá ser precedido de etapa de qualificação de propostas técnicas, 
desclassificando-se os licitantes que não alcançarem a pontuação mínima, 
impossibilitando sua participarão nas etapas seguintes;
b) o julgamento poderá adotar como critérios: menor valor 
da contraprestação a ser paga pela Administração Pública; ou melhor 
proposta em razão da combinação do critério da alínea menor valor da 
contraprestação a ser paga com o de melhor técnica, de acordo com os 
pesos estabelecidos no edital;
Disposições normativas aplicáveis à União
A Lei de PPP, do art.14 ao art. 22 apresenta dispositivos que se aplicam 
exclusivamente à União. 
O art. 14 determina a instituição, por meio de decreto, de um órgão gestor de 
parcerias público-privadas federais. Este órgão foi criado e disciplinado, pelo Decreto nº 
5385/2005 e é denominado Comitê Gestor de Parceria Público-Privada Federal (CGP). Sua 
composição, conforme o art. 1º do Decreto mencionado é integrada um representante, titular 
e suplente, dos seguintes órgãos:  Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que o 
coordenará; Ministério da Fazenda; e Casa Civil da Presidência da República.
O rol de competências do CGP está descrito no art. 3º do Decreto nº 
5385/2005, merecendo destaque as seguintes atribuições:
   
53 CRETELLA NETO, José. Comentários à Lei das Parcerias Público-Privada – PPP´s. Rio de Janeiro: Forense, 
2005. p.102
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a) definir os serviços prioritários para execução no regime de Parceria 
público-privada e os critérios para subsidiar a análise sobre a 
conveniência e oportunidade de contratação sob esse regime;
   b)  disciplinar os procedimentos para celebração dos contratos de 
Parceria público-privada e aprovar suas alterações; 
   c) autorizar a abertura de procedimentos licitatórios e aprovar os 
instrumentos convocatórios e de contratos e suas alterações;
   d) apreciar e aprovar os relatórios semestrais de execução de contratos 
de Parceria público-privada, enviados pelos Ministérios e Agências 
Reguladoras54, em suas áreas de competência, conforme o art. 15 da Lei 
de PPP;
   e) elaborar e enviar ao Congresso Nacional e ao Tribunal de Contas da 
União relatório anual de desempenho de contratos de Parceria público-
privada e disponibilizar, por meio de sítio na rede mundial de 
computadores (Internet), as informações nele constantes, ressalvadas 
aquelas classificadas como sigilosas;
   f) aprovar o Plano de Parcerias público-privadas (PLP), acompanhar e 
avaliar a sua execução;
   g) autorizar a apresentação de projetos, estudos, levantamentos ou 
investigações, elaborados por pessoas físicas ou jurídicas não 
pertencentes à Administração Pública direta ou indireta, que possam ser 
eventualmente utilizados em licitação de parceria público-privada, desde 
que a autorização se relacione com projetos já definidos como prioritários 
pelo CGP. O ressarcimento dos dispêndios será feito pelo vencedor da 
licitação, como previsto no art. 21 da Lei nº 8.987/1995
Fundo Garantidor da Parceria: aspectos controversos
Um dos pontos mais polêmicos sobre o tema PPP concerne ao Fundo 
Garantidor da Parceria. Segundo o art. 16 da Lei de PPP, que neste momento tem sua 
54 Com a Lei de PPP não houve mitigação das atribuições das Agências Reguladoras, pode-se afirmar, apenas, 
que tais autarquias não tiveram suas competências ampliadas. Para mais informações vide: BLANCHET, Luiz 
Alberto. Parcerias Público-Privadas. Comentários à Lei n° 11.079 de 30 de dezembro de 2004. Curitiba: Juruá, 
2009. pp. 89-90.
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redação disciplinada pela Medida Provisória nº 513/201055, a União, seus fundos especiais, 
suas autarquias, suas fundações públicas e suas empresas estatais dependentes estão 
autorizadas a participar, no limite global de R$ 6.000.000.000,00 (seis bilhões de reais), em 
Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas (FGP), que terá por finalidade prestar 
garantia de pagamento de obrigações pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos 
federais.  
A adoção do FGP como garantia para o pagamento das obrigações 
pecuniárias estatais evita que, na PPP, seja adotada e execução por meio de precatórios – 
verbas resultantes da condenação judicial da Fazenda Pública –  que, como é de 
conhecimento público, demanda, em regra, longos prazos para serem honrados. Dessa 
forma, garante-se ao investidor privado o ressarcimento do investimento em tempo mais que 
razoável.
O FGP tem natureza privada e patrimônio próprio separado do patrimônio 
dos cotistas, e titulariza direitos e obrigações em seu nome. O patrimônio do Fundo pode ser 
formado pelo aporte de bens e direitos realizado pelos cotistas, por meio da integralização 
de cotas e pelos rendimentos obtidos com sua administração.
A integralização das cotas poderá ser realizada em dinheiro, títulos da 
dívida pública, bens imóveis dominicais, bens móveis, inclusive ações de sociedade de 
economia mista federal, excedentes ao necessário para manutenção de seu controle pela 
União, ou outros direitos com valor patrimonial.
                        O FGP responderá por suas obrigações com os bens e direitos integrantes de 
seu patrimônio, não respondendo os cotistas por qualquer obrigação do Fundo, salvo pela 
integralização das cotas que subscreverem.
Segundo o art. 17 da Lei de PPP o FGP será criado, administrado, gerido e 
representado judicial e extrajudicialmente por instituição financeira controlada, direta ou 
indiretamente, pela União.
     Outro ponto relevante sobre o FGP, conforme o art.19 da Lei em estudo, é 
que este não pagará rendimentos a seus cotistas, assegurando-se a qualquer deles o direito 
de requerer o resgate total ou parcial de suas cotas, correspondente ao patrimônio ainda 
não utilizado para a concessão de garantias, fazendo-se a liquidação com base na situação 
patrimonial do Fundo, no momento do resgate.
Quando da dissolução do FGP haverá a necessidade de deliberação da 
assembléia dos cotistas. Ademais, a dissolução, conforme o art. 20 da Lei de PPP, fica 
55 A redação anterior à Medida Provisória nº 513/2010 excluía do rol dos legitimados a participar do FGP os 
fundos especiais e as empresas estatais dependentes da União.
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condicionada à prévia quitação da totalidade dos débitos garantidos ou liberação das 
garantias pelos credores. Dissolvido o FGP, o seu patrimônio será rateado entre os cotistas, 
com base na situação patrimonial à data da dissolução.
Expostos os traços que caracterizam o FGP, não se pode ignorar a 
discussão que se trava sobre a sua constitucionalidade.
Em janeiro de 2005, poucos dias após a publicação da Lei de PPP, Kiyoshi 
Harada, renomado jurista, elaborou, a pedido da Comissão de Precatórios da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção de São Paulo, parecer consultivo sobre este tema, abordando, 
como tese central, se é permitido vincular receitas públicas ao pagamento de credores ou 
utilizar fundos especiais previstos em lei para pagamento do parceiro privado, tal como 
prevê o art. 8 da Lei em comento56.
      Haveria neste caso reserva de recursos governamentais para garantir 
futuros credores da Fazenda Pública, em detrimento dos atuais credores por precatórios 
judiciais? Estaria o FGP protegido de eventuais sequestros de valores referentes a 
precatórios judiciais descumpridos, o que, diga-se en passant, é praxe? Estes são os 
questionamentos que se impõem.
Conforme dito em momento anterior desse estudo, o Poder Público deverá 
garantir, conforme o art. 8º da Lei da PPP, o pagamento de suas obrigações pecuniárias 
mediante, por exemplo, a vinculação de receitas (art. 8º, I); e garantias prestadas por 
fundo garantidor criado para essa finalidade (art. 8º, II).
Há pouco, também se apresentou o FGP, criado para ser o garantidor da 
PPP, conforme sua própria nomenclatura esclarece.
Tratando do tema, opina Kiyoshi Harada57:
Da vinculação de receitas públicas
Prescreve o citado dispositivo constitucional:
‘Art. 167. São vedados:
IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 
repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 
159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde e para a 
manutenção e desenvolvimento do ensino, como determinado, respectivamente, 
pelos arts. 198, § 2º, e 212, e a prestação de garantias às operações de crédito 
por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 
4º deste artigo;´ 
56  Parecer elaborado a pedido da Comissão de Precatórios da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 
de São Paulo, pela inconstitucionalidade parcial do art. 8º e 16 da Lei nº 11.079/04. 
57  Parecer elaborado a pedido da Comissão de Precatórios da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 
de São Paulo, pela inconstitucionalidade parcial do art. 8º e 16 da Lei nº 11.079/04. 
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O legislador ordinário partiu da equivocada premissa de que, respeitada a vedação 
do art. 167, IV da CF, restrita à vinculação da receita de impostos, todas as demais 
receitas públicas poderiam ser vinculadas para garantia de quaisquer  obrigações 
pecuniárias contraídas pelo poder público.
Nada mais absurdo.
Em primeiro lugar, as garantias mencionadas no texto constitucional referem-se 
exclusivamente às operações de crédito por antecipação de receita. Essas operações 
de crédito, previstas no § 8º do art. 165 da CF, conforme escrevemos, "constituem 
uma modalidade de empréstimo de curto prazo a serem devolvidos no mesmo 
exercício financeiro. Para tanto a Constituição até abre exceção ao princípio da 
vedação da vinculação do produto de arrecadação de impostos a órgãos, fundos ou 
despesas, permitindo a utilização de receitas futuras como instrumento de garantia 
nas ´operações de crédito por antecipação de receitas´ (art. 167, IV)"]. Logo, é o 
próprio texto excepcional que veda a prestação de garantias para outros fins. 
Atualmente, as operações de crédito por antecipação de receitas (AROs) só podem 
ser realizadas nos estritos termos do art. 38 da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei 
Complementar nº 101/2000.
Em segundo lugar, a expressão ´prestação de garantia´ utilizada no texto da Carta 
Política não tem o sentido emprestado pelo legislador infraconstitucional, que 
confundiu noções de direito público com noções de direito privado. Na verdade, 
nenhum tipo de receita pública pode ser dada em garantia no sentido regulado pelo 
Código Civil. (grifos no original)
Inobstante o reconhecimento de que o contrato de PPP constitui um 
instrumento que, sendo utilizado da forma devida, pode trazer benefícios para todos os 
envolvidos – sociedade, iniciativa privada e Poder Público – e, não apenas para o particular 
–  os ensinamentos de Kiyoshi Harada possuem uma força inegável, e promovem, 
indubitavelmente, a reflexão sobre a constitucionalidade do FGP. 
Prossegue o autor58, em sua análise mordaz:
 
Ora, toda e qualquer receita pública, não apenas a de impostos, configura bem 
público indisponível, inegociável e irrenunciável porque existe como instrumento 
necessário ao cumprimento dos fins do Estado. Receitas públicas, estimadas na lei 
de meios, não se prestam ao oferecimento de garantias a permitir sua excussão pelo 
credor, na hipótese de inadimplemento. É pacífico na doutrina e na jurisprudência a 
impenhorabilidade de bens públicos. Assim sendo, as receitas públicas, como bens 
públicos que são, não se prestam à execução direta, consectário lógico do vínculo 
de natureza real, que se estabelece entre a coisa e a ação do credor pignoratício, 
hipotecário ou anticrético. (grifos no original)
Desenvolvendo sua linha de raciocínio, Harada59 traz à baila outra 
questão que deve ser discutida sob o prisma da constitucionalidade: a instituição do FGP, 
que garante o pagamento do parceiro privado, no contrato de PPP, frente aos demais 
credores do Estado, sobretudo, os que têm em mãos um precatório:
58  Parecer elaborado a pedido da Comissão de Precatórios da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 
de São Paulo, pela inconstitucionalidade parcial do art. 8º e 16 da Lei nº 11.079/04. 
59  Parecer elaborado a pedido da Comissão de Precatórios da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 
de São Paulo, pela inconstitucionalidade parcial do art. 8º e 16 da Lei nº 11.079/04. 
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A confusão trazida pela Lei da PPPs é inadmissível (sic). Não bastasse o poder 
tributário, exercitado até com dose de crueldade, pretende por esse instrumento 
híbrido, sem possibilidade de preciso enquadramento jurídico, retirar mais recursos 
da sociedade em proveito de apenas alguns de seus segmentos.
Como é possível a União, contumaz devedora  de  dívidas  oriundas  de  condenação 
judicial, subtrair R$6.000.000.000,00 do seu orçamento anual, para compor um fundo 
destinado a garantir futuros, possíveis e eventuais credores, como bem assinalado pela 
consulente? Qual a fonte dessa extraordinária e espantosa despesa? Mais tributos? 
Mais dívida pública? Mais privatização? De duas uma: ou aumenta a receita pública, 
ou reduz outras despesas. Redução de despesas não se ajusta à nossa tradição. 
Por isso, uma coisa é certa: o contribuinte irá arcar com essa nova despesa qualquer 
que seja o meio escolhido para custeá-la, porque o Estado não produz e nem é sua 
função produzir riquezas.
Outrossim, esses seis bilhões de reais, a salvo de  contingenciamento e de seqüestros 
para honrar os precatórios judiciais descumpridos, ficam fora da fiscalização e controle 
externo, a ser exercido pelo Congresso Nacional com auxílio do Tribunal de Contas 
da União, na forma do art. 71 da CF. (...) Enfim, a participação da União, das 
autarquias e das fundações públicas nesse FGP (...) contraria em  bloco os 
dispositivos constitucionais pertinentes à Administração Pública e à matéria 
financeira.
Concluindo, ambos os incisos legais examinados (incisos I e II do art. 8º da Lei nº 
11.079/04) são manifestamente inconstitucionais. (grifos no original)
Sem embargo dos argumentos apresentados por Kiyoshi Harada, o Poder 
Público manteve o FGP e ampliou recentemente o rol de legitimados a compô-lo, incluindo 
os fundos especiais e as empresas estatais dependentes. 
Tal comportamento, talvez retrate algo que tem se tornado rotineiro no 
contexto jurídico-administrativo brasileiro: não há alinhamento entre o ritmo adotado pela 
Administração Pública e a Constituição Federal de 1988, deixando a impressão que o Direito 
Administrativo tem atropelado o Direito Constitucional, adotando, inclusive, posturas 
inconstitucionais. 
Limites impostos à União
Dispõe o art. 22 da Lei de PPP que a União somente poderá contratar 
Parceria público-privada quando a soma das despesas de caráter continuado derivadas do 
conjunto das parcerias já contratadas não tiver excedido, no ano anterior, a 1% (um por 
cento) da receita corrente líquida do exercício, e as despesas anuais dos contratos vigentes, 
nos 10 (dez) anos subsequentes, não excedam a 1% (um por cento) da receita corrente 
líquida projetada para os respectivos exercícios. 
São elencadas como receitas correntes as receitas tributárias de 
contribuições patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as 
provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou 
privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes, 
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conforme o artigo 11 da Lei n° 4320/1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal60.
Outra questão relevante concerne à concessão de crédito destinado ao 
financiamento de PPP´s. 
Segundo o art. 27 as operações de crédito efetuadas por empresas públicas 
ou sociedades de economia mista controladas pela União não poderão exceder a 70% 
(setenta por cento) do total das fontes de recursos financeiros da sociedade de propósito 
específico, sendo que para as áreas das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, onde o 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) seja inferior à média nacional, essa participação 
não poderá exceder a 80% (oitenta por cento). Percebe-se claramente o intuito de fomentar 
o desenvolvimento por meio de PPP nessas áreas.
Caso as operações de crédito ou contribuições de capital sejam realizadas 
cumulativamente por entidades fechadas de previdência complementar; e empresas 
públicas ou sociedades de economia mista controladas pela União, terão como limite 80% 
(oitenta por cento) do total das fontes de recursos financeiros da sociedade de propósito 
específico ou 90% (noventa por cento) nas áreas das regiões norte, nordeste e centro-oeste, 
onde o IDH seja inferior à média nacional 
Não se pode ignorar que a redação do art. 27 é confusa, e nada explica 
sobre os recursos da Sociedade de Propósito Específico (SPE). Assim, em cada caso, ao 
saber o montante de recursos da SPE é que se poderá calcular as porcentagens 
apontadas61.
60 Segundo o art. 12 da Lei n° 4320/1964, são despesas correntes: as despesas de Custeio e Transferências 
Correntes.
“Art. 12 (...)
§ 1º Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações para manutenção de serviços anteriormente 
criados, inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens imóveis.
§ 2º Classificam-se como Transferências Correntes as dotações para despesas as quais não corresponda 
contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para contribuições e subvenções destinadas a atender à 
manifestação de outras entidades de direito público ou privado.
§ 3º Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as transferências destinadas a cobrir despesas de 
custeio das entidades beneficiadas, distinguindo-se como:
        I - subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial ou 
cultural, sem finalidade lucrativa;
        II - subvenções econômicas, as que se destinem a empresas públicas ou privadas de caráter industrial, 
comercial, agrícola ou pastoril”.
61 MUKAI, Toshio, BOTREL, Karla, MACIEL, Luciana de Campos et al. Parcerias Público-Privadas – 
Comentários à Lei Federal nº 11079/04, às Leis Estaduais de Minas Gerais, Santa Catarina, São Paulo, Distrito 
Federal, Goiás, Bahia, Ceará, Rio Grande do Sul e à Lei Municipal de Vitória/ES. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2005. p. 36.
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Também é vedado à União, como determina o art. 28, conceder garantia e 
realizar transferência voluntária aos Estados, Distrito Federal e Municípios se a soma das 
despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das Parcerias já contratadas por 
esses entes tiver excedido, no ano anterior, a 3% (três por cento) da receita corrente líquida 
do exercício ou se as despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez) anos 
subsequentes excederem a 3% (três por cento) da receita corrente líquida projetada para os 
respectivos exercícios.
É compromisso dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que 
contratarem empreendimentos por intermédio de Parcerias público-privadas encaminhar ao 
Senado Federal e à Secretaria do Tesouro Nacional, previamente à contratação, as 
informações necessárias para que haja tal controle.
Considerações finais
Embora essas considerações sejam finais, a discussão apresentada está 
distante de um desfecho.
Diante do exposto, observa-se que o contrato de PPP não representa, 
exatamente, uma inovação no sistema jurídico-administrativo brasileiro. Em verdade, agrega 
elementos à concessão comum, o que, em princípio é interessante, pois promove uma 
evolução desse modelo contratual, onde o Estado tem a oportunidade de concretizar 
projetos de suma importância para a sociedade, como os elencados no decorrer desse 
estudo.
Seguindo essa linha de raciocínio, a PPP preenche lacunas, pois há 
investimentos na realização de obras e na prestação de serviços em regiões com IDH muito 
baixo, pouco rentáveis, portanto, que não seriam beneficiadas se o parceiro privado não 
tivesse garantias para seus investimentos.
Outro aspecto interessante concerne à competência na gestão, traço 
característico da iniciativa privada, que tem por cerne critérios de qualidade, economicidade 
e produtividade que, nem sempre, norteiam a atuação estatal. A gestão privada de 
complexos penitenciários, por meio da PPP tem obtido resultados impressionantes, pelo 
tratamento digno e ressocializador que confere ao cidadão preso e pelo reduzido ônus 
financeiro que apresenta, sobretudo se comparado ao custo-benefício da mesma atividade, 
quando desenvolvida pelo Poder Público.
Ocorre que, embora essas considerações sejam finais, a discussão está 
longe de um desfecho, visto que, críticas não são poupadas à PPP.
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Segundo os descrentes em relação ao instituto, não haveria no país um 
número expressivo de empresas com saúde financeira para investir em contratos de valor 
tão elevado, o que promoveria uma invasão dos empresários estrangeiros no mercado 
brasileiro. 
Inobstante a observação dos críticos da PPP, é sabido que as empresas 
podem se organizar em consórcio, o que as fortalece. Ademais, essas empresas poderão 
recorrer a financiamentos para amealhar capital suficiente.
Outra censura ao contrato de PPP concerne à inconstitucionalidade de 
alguns dispositivos da Lei, como a instituição do FGP e a vinculação de receita para 
pagamento do parceiro privado. Nesse aspecto, embora os dispositivos estejam em plena 
vigência, parece gritante a inconstitucionalidade, conforme exposto anteriormente. Retrata-
se em tais situações o descompasso entre a adoção de algumas figuras jurídicas pela esfera 
administrativa e as previsões constitucionais.
Acredito que não há óbices para a transferência da execução de atividades, 
não exclusivas do Estado, para a iniciativa privada, desde que, se estabeleçam critérios de 
remuneração justos e mecanismos de controle efetivos. A grande questão não é o contrato 
de PPP –  e a perigosa adjetivação de heroína ou vilã –  mas os valores e interesses que 
norteiam os atos dos gestores públicos e dos parceiros privados responsáveis pela sua 
implementação.  
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